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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 39/2016/M 
 

de 18 de agosto 
 

Aprova o Programa Regional de Apoios à  
Comunicação Social Privada  

 
O novo regime de incentivos do Estado à comunicação 

social foi aprovado mediante a publicação do Decreto-Lei 
n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, de forma a acompanhar uma 
tendência verificada noutros países, de aprofundamento e 
revisão dos regimes de apoios diretos e indiretos à comuni-
cação social.  

Não obstante ser vocacionado para apoiar órgãos de 
comunicação social de âmbito regional e local, este novo 
regime de incentivos do Estado não deixa, também, de 
abranger órgãos de âmbito nacional, contemplando um 
conjunto de normas que exprimem a abrangência e ampli-
tude que o legislador nacional pretendeu conferir ao men- 
cionado diploma.  

Todavia, apesar de os órgãos de comunicação social da 
Região Autónoma da Madeira serem elegíveis para efeitos 
do Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, a prática 
demonstra-nos que se afigura necessário instituir um regime 
especificamente centrado na realidade regional insular, que 
se apresente não como alternativa ao sistema de incentivos 
nacional, mas complementar e interligado a este, e que 
tenha por objetivo atender às especificidades do setor da 
comunicação social privada nesta Região Autónoma.  

Ciente do papel de excecional relevância desempenhado 
pela comunicação social regional, quer em termos sociais, 
como na sua vertente cultural, reconhecendo a importância 
de promover na Região um setor mais dinâmico e empreen-
dedor, com a contínua salvaguarda da pluralidade, indepen-
dência e diversidade, o novo programa de apoios pretende 
conferir um conjunto de instrumentos que sejam potencia-
dores do desenvolvimento, divulgação e difusão dos órgãos 
de comunicação regionais já existentes, mas também que 
possa contribuir para o surgimento de novos media, nomea-
damente nas suas vertentes escrita ou digital.  

Acresce que, a criação de um programa de apoio à co-
municação social privada, não poderá descurar as dificul-
dades experimentadas pelas empresas do setor, sobretudo 
centradas nos custos que diariamente são forçadas a assu-
mir e que são determinantes para o seu regular funciona-
mento, assim como nos sobrecustos derivados da circuns-
tância de exercerem a sua atividade numa Região afetada de 
forma permanente pela sua condição ultraperiférica.  

Deste modo, o regime consagrado no atual diploma en-
contra-se especialmente vocacionado para apoiar o funcio-
namento das empresas privadas detentoras dos órgãos de 
comunicação social abrangidos.  

Com o presente regime de apoios procura-se ainda, de 
forma complementar, assegurar a manutenção do emprego 
ou mesmo promover a criação de postos de trabalho no 
setor, nomeadamente mediante a obrigatoriedade de con-
servação do quadro de pessoal durante a vigência dos in-
centivos.  

De modo a envolver na elaboração deste normativo 
aqueles que são os interessados diretos, procedeu-se a uma 
ronda de auscultação aos responsáveis de todos os órgãos 
de comunicação social privados na Região, abrangidos pelo 

presente diploma, com o objetivo de recolher as suas críti-
cas e os seus contributos.  

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta, nos termos da alínea a), do n.º 1 do 
artigo 227.º, e ainda do n.º 1 do artigo 228.º, ambos da 
Constituição da República Portuguesa, também da alínea c), 
do n.º 1 do artigo 37.º, da alínea aa), do artigo 40.º e do  
n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, na redação dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de 
agosto, e pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:  

 
Artigo 1.º  

Objeto  
 

O presente diploma aprova o Programa Regional de 
Apoios à Comunicação Social Privada, adiante denominado 
de MEDIARAM.  

 
Artigo 2.º  

Âmbito de aplicação  
 

1 - Os apoios aprovados pelo presente decreto legisla-
tivo regional aplicam-se aos órgãos de comunica-
ção social de natureza privada, com sede e difusão 
na Região Autónoma da Madeira.  

 
2 - Podem candidatar-se aos apoios previstos no pre-

sente diploma:  
a)  As pessoas singulares ou coletivas, que sejam 

proprietárias ou editoras de publicações perió-
dicas, em língua portuguesa, registadas na En-
tidade Reguladora para a Comunicação Social 
(ERC);  

b)  As pessoas singulares ou coletivas que sejam 
proprietárias ou editoras de plataformas digi-
tais de informação regional e local, registadas 
na Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social (ERC).  

 
3 - As pessoas singulares e coletivas que integrem si-

multaneamente as alíneas a) e b) do número ante-
rior, apenas poderão apresentar uma candidatura ao 
presente programa de apoios, optando pela quali-
dade na qual se candidatam.  

 
4 - Encontram-se excluídas do presente diploma as 

pessoas coletivas que tenham participação do Esta-
do, das Regiões Autónomas ou de quaisquer outras 
entidades públicas, de caráter administrativo ou 
empresarial, por forma direta ou indireta.  

 
5 - Os operadores de radiodifusão sonora a operarem 

como rádios regionais ou locais, estão excluídos do 
âmbito de aplicação do presente diploma.  

 
Artigo 3.º  

Tipologia de apoios  
 

O programa regional de apoios, aprovado pelo presente 
decreto legislativo regional, permite a seguinte atribuição 
de incentivos:  

a)  O apoio à produção;  
b)  O apoio especial ao emprego.  
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Artigo 4.º  
Interligação e cumulação de apoios  

 
1 - O regime de apoios aprovado pelo presente decreto 

legislativo regional encontra-se estruturado em du-
as tipologias, enunciadas no artigo anterior, e im-
plica a impossibilidade das entidades beneficiárias 
do presente regime de incentivos apresentarem 
candidaturas a quaisquer outros programas de 
apoios direcionados para o funcionamento, nomea-
damente ao Sistema de Apoio à Compensação dos 
Custos Adicionais das Empresas da Região Autó-
noma da Madeira (Funcionamento 2020), criado e 
regulamentado pela Portaria n.º 119/2015, de 17 de 
julho, ou outros previstos na lei, conferidos por ou-
tros organismos ou entidades públicas regionais.  

 
2 - O presente regime de apoios não prejudica a aplica-

ção aos órgãos de comunicação social de âmbito regi-
onal ou local, de quaisquer outros sistemas de incen-
tivos, gerais ou especiais, nomeadamente aqueles des-
tinados ao investimento, bem como os destinados ao 
incentivo à leitura de publicações periódicas, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 22/2015, de 6 de fevereiro, e 
ainda os incentivos do Estado à comunicação social, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de feve-
reiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 8/2015/M, de 1 de 
dezembro.  

 
Artigo 5.º  

Condições gerais de elegibilidade  
 

1 - São elegíveis ao regime de apoios aprovado pelo 
presente decreto legislativo regional, as entidades 
mencionadas na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, se-
diadas e a exercerem a sua atividade na Região Au-
tónoma da Madeira, cujas publicações preencham, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:  
a)  Tenham âmbito regional ou local;  
b)  Sejam de informação geral;  
c)  Tenham periodicidade pelo menos semanal, 

nos doze meses anteriores à data de apresenta-
ção da candidatura;  

d)  Tenham pelo menos um ano de registo na 
ERC e de edição ininterrupta à data de apre-
sentação de candidatura;  

e)  Que nos doze meses anteriores à apresentação 
da candidatura, possuam um mínimo de oito 
jornalistas com carteira profissional devida-
mente validada pelas entidades competentes, 
seis dos quais a tempo inteiro;  

f)  Tenham, nos doze meses anteriores à data de 
apresentação da candidatura, uma tiragem 
média mínima por edição de cinco mil exem-
plares, comprovada pela Associação Portu-
guesa para o Controlo de Tiragem e Circula-
ção (APCT) ou por outra entidade certificado-
ra, devidamente acreditada pelo Instituto Por-
tuguês de Acreditação, I. P. (IPAC).  

 
2 - São, também, elegíveis para o regime de apoios 

previsto no presente decreto legislativo regional as 
entidades mencionadas na alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 2.º, sediadas e a exercerem a sua atividade na 
Região Autónoma da Madeira, cujas plataformas 

digitais de informação preencham, cumulativamen-
te, os seguintes requisitos:  
a)  Sejam de âmbito regional ou local;  
b)  Sejam de informação geral;  
c)  Na data da apresentação da candidatura, cum-

pram um período mínimo de um ano de regis-
to na ERC;  

d)  Possuam produção informativa própria, atua-
lizada diariamente;  

e)  Que, nos doze meses anteriores à apresentação 
da candidatura, possuam um mínimo de qua-
tro jornalistas com carteira profissional devi-
damente validada pelas entidades competen-
tes, dois dos quais a tempo inteiro.  

 
3 - Só podem ser beneficiárias dos apoios previstos no 

presente diploma, as entidades que contratualmente 
se comprometam a manter o respetivo quadro de 
pessoal ou, nos casos em que não exista, o respeti-
vo número de trabalhadores.  

 
4 - As entidades que mantenham pelo menos 75% do 

seu quadro de pessoal pelo período de dois anos a 
contar da data de apresentação da respetiva candi-
datura, poderão ainda beneficiar dos apoios confe-
ridos pelo presente diploma, embora sendo-lhes 
aplicável uma redução do incentivo nos termos a 
definir em portaria conjunta dos membros do Go-
verno Regional com a competência em matéria de 
comunicação social e com a competência em maté-
ria de finanças.  

 
5 - Para efeitos de candidatura, são elegíveis as despe-

sas apresentadas com referência a um período de 
doze meses, tendo por base a estimativa dos custos 
a suportar pela entidade beneficiária no que con-
cerne ao período para o qual é apresentada a candi-
datura.  

 
Artigo 6.º  
Exclusões  

 
Não estão abrangidas pelos apoios previstos no presente 

diploma as publicações periódicas e as plataformas digitais 
que se enquadrem em alguma das seguintes alíneas:  

a)  Pertencentes ou editadas, direta ou indiretamente, 
por partidos ou associações políticas;  

b)  Pertencentes ou editadas, direta ou indiretamente, 
por associações sindicais, patronais ou profissio-
nais;  

c)  De conteúdo predominantemente religioso ou que 
se destinem, de forma predominante, a promover 
confissões religiosas;  

d)  Pertencentes ou editadas pela administração cen-
tral, regional ou local, bem como por quaisquer 
serviços ou departamentos delas dependentes ou 
empresas cujo capital social tenha a participação 
direta ou indireta do Estado, das Regiões Autóno-
mas ou das autarquias locais;  

e)  Pertencentes ou editadas por concessionários de 
serviços públicos;  

f)  De conteúdo pornográfico ou incitadoras, de forma 
direta ou indireta, ao ódio e à violência;  

g)  Que incluam mensagens discriminatórias, nomea-
damente de teor sexista, racista, homofóbico ou 
contrário aos princípios do Estado de Direito de-
mocrático; 
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h)  Que não sejam maioritariamente distribuídas na 
Região Autónoma da Madeira;  

i)  Que ocupem com conteúdo publicitário uma super-
fície superior a 30% do espaço disponível de edi-
ção, incluindo suplementos e encartes, calculada 
com base na média das edições publicadas nos 12 
meses anteriores à data de apresentação da respeti-
va candidatura;  

j)  Que não se integrem no conceito de imprensa, de-
finido na lei.  

 
Artigo 7.º  
Encargos  

 
Os encargos decorrentes da aplicação do presente diploma 

são inscritos anualmente no orçamento do departamento do 
Governo Regional com a tutela da comunicação social. 

 
Artigo 8.º  

Apoio à produção 
 

1 - O incentivo no âmbito do apoio à produção tem 
como objetivo suportar iniciativas diretamente re-
lacionadas com a produção de órgãos de comuni-
cação social, incentivando o seu crescimento, pro-
movendo a divulgação de assuntos de caráter regi-
onal e local, estimulando a leitura e proporcionan-
do a captação de novos leitores.  

 
2 - Consideram-se elegíveis, no âmbito do presente ti-

po de apoio, as seguintes despesas:  
a)  Custos com a aquisição, transporte e manuse-

amento do papel utilizado na impressão;  
b)  Custo com a atividade de impressão do órgão 

de comunicação social;  
c)  Encargos suportados com manutenção de pla-

taformas informáticas e alojamento de conte-
údos respeitantes à edição dos meios de co-
municação;  

d)  Encargos suportados respeitantes a contratos 
e/ou prestação de serviços por parte de agên-
cias noticiosas;  

e)  Encargos suportados com telecomunicações.  
 
3- O apoio às iniciativas referidas no n.º 1 consiste na 

comparticipação, a título de incentivo não reem-
bolsável, de um montante correspondente a 25% 
das despesas elegíveis executadas da candidatura 
aprovada, nos termos a definir em portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional com a compe-
tência em matéria de comunicação social e com a 
competência em matéria de finanças.  

 
Artigo 9.º  

Apoio especial ao emprego  
 

1 - O apoio especial ao emprego tem por objetivo 
compensar os custos laborais suportados pelas em-
presas proprietárias de órgãos de comunicação so-
cial, nomeadamente com as remunerações atribuí-
das aos seus trabalhadores e respetivos encargos 
sociais.  

 
2 - Consideram-se elegíveis, no âmbito do presente ti-

po de apoio, as seguintes despesas:  
a)  Custos suportados com os salários brutos pa-

gos aos trabalhadores;  

b)  Custos suportados com as contribuições obri-
gatórias para a segurança social;  

c)  O apoio a conceder no âmbito deste incentivo 
será regulamentado mediante portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional com a com-
petência em matéria de comunicação social e 
com a competência em matéria de finanças.  

 
3 - O apoio a conceder, referido no n.º 1, consiste na 

comparticipação, a título de incentivo não reem-
bolsável, de um montante correspondente a 25% 
das despesas elegíveis executadas da candidatura 
aprovada, nos termos a definir em portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional com a compe-
tência em matéria de comunicação social e com a 
competência em matéria de finanças.  

 
Artigo 10.º  

Limites dos incentivos  
 

Os apoios máximos a conceder por entidade beneficiá-
ria, bem como os montantes a atribuir por cada uma das 
tipologias referidas no artigo 3.º, assim como o montante 
global a atribuir no âmbito do MEDIARAM, terão o limite 
fixado por portaria conjunta dos membros do Governo 
Regional com a competência em matéria de comunicação 
social e com a competência em matéria de finanças, que irá 
regulamentar a execução do MEDIARAM.  

 
Artigo 11.º  

Apreciação de candidaturas  
 

1 - A instrução dos procedimentos de atribuição dos 
apoios previstos no artigo 3.º do presente diploma 
compete ao departamento do Governo Regional 
com a competência em matéria de comunicação 
social. 

 
2 - A decisão final de aprovação da candidatura é da 

competência do membro do Governo Regional 
com a competência em matéria de comunicação 
social.  

 
3 - O processo de apreciação das candidaturas aos 

apoios previstos no presente diploma é regulamen-
tado em portaria conjunta dos membros do Gover-
no Regional com a competência em matéria de 
comunicação social e com a competência em maté-
ria de finanças.  

 
4 - O requerimento da candidatura é indeferido caso o 

requerente não tenha regularizado as respetivas 
obrigações tributárias e as situações contributivas 
perante a administração fiscal e a segurança social, 
ou ainda caso detenha alguma dívida por regulari-
zar à Região Autónoma da Madeira.  

 
Artigo 12.º  
Pagamentos  

 
Os pagamentos dos apoios previstos nos artigos 8.º e 9.º 

poderão ser faseados, até ao máximo de três pedidos de 
pagamento, realizados sempre após a apresentação dos 
respetivos documentos comprovativos e justificativos das 
despesas elegíveis, bem como da regularização da respetiva 
situação contributiva perante a administração fiscal e a 
segurança social.  
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Artigo 13.º  
Reporte periódico  

 
1 - As entidades beneficiárias dos apoios devem repor-

tar anualmente à entidade com competência em 
matéria de atribuição dos apoios, através de relató-
rio, os termos e os níveis de execução dos apoios 
concedidos.  

 
2 - Os termos da obrigação do reporte são fixados na 

portaria mencionada no artigo 10.º do presente de-
creto legislativo regional.  

 
Artigo 14.º  

Fiscalização  
 

1 - Sem prejuízo da obrigação de reporte prevista no arti-
go anterior, as entidades beneficiárias do programa de 
apoio à comunicação social privada estão sujeitas a 
ações de fiscalização, por parte do departamento do 
Governo Regional com a competência em matéria de 
comunicação social, em matéria de finanças ou ainda 
por entidade idónea por estas designada.  

 
2 - As entidades beneficiárias dos apoios previstos no 

presente diploma devem fornecer todos os elemen-
tos que lhes sejam solicitados pelos serviços com 
competência para o controlo e fiscalização, bem 
como facultar o acesso dos agentes fiscalizadores 
às respetivas instalações, equipamentos, documen-
tos de prestação de contas e outros elementos ne-
cessários ao exercício da sua atividade.  

 
3 - A recusa de prestação de informações ou a presta-

ção de falsas declarações acarretam a nulidade do 
contrato, a consequente devolução dos montantes 
percebidos e a impossibilidade de apresentar can-
didaturas no âmbito do presente regime.  

 
Artigo 15.º  

Relatório anual  
 

1 - O departamento do Governo Regional com compe-
tência em matéria da comunicação social elabora 
um relatório anual relativo à execução do regime 
de apoios aprovado pelo presente diploma, bem 
como os seus destinatários.  

 
2 - A entidade referida no número anterior deve ainda 

publicar no respetivo sítio da internet o relatório 
aprovado, com menção dos projetos e ações sub-
metidos e aprovados, com identificação dos respe-
tivos beneficiários, tipologia dos apoios, valores fi-
nanciados e síntese de execução dos projetos.  

 
Artigo 16.º 

Comissão de Acompanhamento  
 

1 - É criada uma comissão dedicada ao acompanha-
mento do MEDIARAM, composta pelos seguintes 
elementos:  
a)  Um representante do membro do Governo 

Regional com competência em matéria de 
comunicação social, que preside, e a quem as-
siste voto de qualidade;  

b)  Um representante do membro do Governo 
Regional com a competência em matéria de 
finanças;  

c)  Dois representantes da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira;  

d)  Um representante designado por acordo entre 
entidades privadas proprietárias ou editoras de 
publicações periódicas impressas em formato 
papel que reúnam as condições de elegibilidade;  

e)  Um representante designado por acordo entre 
entidades proprietárias ou editoras de publica-
ções periódicas online que reúnam as condi-
ções de elegibilidade;  

f)  Um representante da secção regional do Sin-
dicato dos Jornalistas.  

 
2 - À comissão de acompanhamento compete inteirar- 

-se acerca do funcionamento do MEDIARAM, 
analisar e fiscalizar a sua gestão e nomeadamente:  
a)  Analisar e emitir parecer prévio, obrigatório e 

não vinculativo sobre as propostas de decisão 
final de atribuição de apoios que lhe sejam 
remetidas pelo órgão instrutor do procedimen-
to, no prazo máximo de 30 dias;  

b)  Solicitar à entidade instrutora do procedimen-
to quaisquer informações sobre os processos 
objeto de decisão e pronunciar-se sobre o rela-
tório anual de execução por aquela elaborado;  

c)  Identificar novas necessidades e temas que devam 
ser considerados no âmbito do MEDIARAM;  

d)  Acompanhar a execução dos projetos benefi-
ciados.  

 
3 - A comissão de acompanhamento pode reunir-se com 

um quórum mínimo de metade da sua composição.  
 
4 - Os membros da Comissão estão impedidos de to-

mar parte nos pareceres que digam respeito às enti-
dades a que pertencem.  

 
5 - Os membros da comissão de acompanhamento não 

são remunerados.  
 

Artigo 17.º  
Disposição transitória  

 
1 - No primeiro ano de vigência do MEDIARAM, será 

aberto um período excecional de receção de candi-
daturas tendo por objetivo conferir o apoio previsto 
no presente diploma, tendo por referência as despe-
sas elegíveis reportadas ao período compreendido 
entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2016.  

 
2 - O procedimento especial relativo às candidaturas 

referidas no número anterior será objeto de regu-
lamentação específica, constante da Portaria con-
junta referida no artigo 10.º  

 
Artigo 18.º  

Entrada em vigor  
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.  
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira, em 21 de julho de 2016.  
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes. Assinado em 29 de julho de 2016.  
 
Publique-se.  
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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